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O beneficio da justiça gratuita é direito à dispensa provisória
de despesas, exercível em relação jurídica processual, pe-
rante o juiz que promete a prestação jurisdicional. É instituto
de direito pré-processual. A assistência judiciária é a organi-
zação estatal, ou paraestatal, que tem por fim, ao lado de
dispensa provisória de despesas, a indicação do advogado.
É instituto de direito administrativo. 

Assim, a obrigação do Estado do amplo acesso à
Justiça cristaliza um princípio, um objetivo fundamental
da República, contido no art. 3º da Constituição Federal,
de construção de uma sociedade justa, que reduz as
desigualdades sociais e erradica a pobreza e a margi-
nalização, sem qualquer discriminação, fundada na dig-
nidade da pessoa humana. 

É necessário, portanto, como regra geral a ser
observada, proporcionar efetivamente aos desafortuna-
dos plena e integral assistência jurídica, abrindo-lhes as
portas do Judiciário na defesa de seus interesses, para
que, segundo o Ministro Celso de Melo (in Justiça para
o povo, publicação de 6.6.97, Jornal do Brasil), “os di-
reitos e as liberdades não se convertam em procla-
mações inúteis ou declarações retóricas...”. 

O acesso a uma ordem jurídica justa, na expressão
de Kazuo Watanabe, 

permite ao destinatário da lei, o povo, a reafirmação e o for-
talecimento dos instrumentos sociojurídicos da prática do
Direito, numa visão da realidade social na construção da
cidadania. 

Compete-nos, pois, praticar a verdadeira justiça
social, e não nos colocarmos como meros fiscais de
retrógradas e ultrapassadas exigências, de há muito
revogadas, condicionantes que impedem a consecução
de um Estado democrático que pretende ser, e cumprir-
mos com nosso desideratur de a todos entregar o Direito. 

Portanto, um mínimo de sensibilidade deve presidir
as decisões que visem oportunizar a defesa do direito dos
necessitados, distinguindo os institutos que foram colo-
cados à sua disposição para que se lhes negue a justa e
escorreita prestação jurisdicional. 

Com efeito, não se pode e nem se deve exigir do
requerente da gratuidade de justiça a comprovação da
alegada insuficiência de recursos para apreciar o pedido
se o art. 4º, caput, da Lei 1.060/50 expressamente dis-
põe como única condição para conceder o benefício a
simples declaração de miserabilidade legal por ele, ou
por procurador, nos autos afirmada, conforme concei-
tuada no art. 2º, parágrafo único, da Lei 1.060/50, prin-
cipalmente quando não se está pretendendo a orien-
tação, ou a defesa de interesses em juízo, ou mesmo for-
mulando algum pedido de assistência jurídica integral e
gratuita, que deve ser dirigido à Defensoria Pública,
órgão oficial, estatal, a quem se atribuiu o patrocínio
exclusivo de tal incumbência, quando, aí sim, estaria
condicionado a demonstrar a sua insuficiência de re-

cursos segundo interpretação literal do art. 134 c/c art.
5º, LXXIV, da Constituição Federal. 

Assim, com redobrada e misericordiosa vênia,
tendo cumprido os agravantes, portanto, com a única
condição contida no art. 4º, caput, da Lei 1.060/50, por
desnecessária a juntada de qualquer documento com-
probatório de sua afirmada miserabilidade legal, visto
não pretenderem ser assistidos pela Defensoria Pública,
dou provimento ao recurso e defiro-lhes a gratuidade de
justiça. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO, VENCIDO O 1º
VOGAL.

. . .

Repetição de indébito - Espólio - Tributo -
Recolhimento indevido - Inventariante -
Ajuizamento de ação em nome próprio -

Ilegitimidade

Ementa: Apelação. Ação de repetição de indébito.
Tributo indevidamente recolhido pelo espólio. Ação ajui-
zada, em nome próprio, pela inventariante. Ilegitimidade.
Recurso provido.

- A inventariante não possui legitimidade para o ajuiza-
mento, em nome próprio, de ação de repetição de
indébito referente a tributo indevidamente recolhido pelo
espólio.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0077..444422664422-00//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - AAppeellaaddaa:: MMaarriinneezz LLiinnaa ddee LLaaiiaa - RReellaattoorr:: DDEESS..
SSIILLAASS VVIIEEIIRRAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 18 de dezembro de 2008. - Silas
Vieira - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. SILAS VIEIRA - Trata-se de recurso de apela-
ção interposto pelo Estado de Minas Gerais em ataque à
r. sentença de f. 57/60, proferida nos autos da ação de
repetição de indébito ajuizada por Marinez Lina de Laia,
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por via da qual o Juiz de Direito da 1ª Vara de Feitos
Tributários do Estado de Minas Gerais, da Comarca de
Belo Horizonte, julgou procedente o pedido vertido na
inicial, a fim de condenar o réu

[...] a devolver à demandante o valor de R$ 4.707,78 (qua-
tro mil setecentos e sete reais e setenta e oito centavos) -,
devidamente corrigido com base na tabela da Corregedoria
de Justiça do Estado de Minas Gerais, acrescido de juros de
mora de 1,0%, ambos desde o dia 11.01.04, data do do-
cumento da Secretaria da Fazenda, que reconheceu o direito
da autora (f. 15).

No arrazoado de f. 61/65, o Estado de Minas
Gerais sustenta a ilegitimidade da recorrida para figurar
no pólo ativo da lide.

Contra-razões às f. 67/70.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela

desnecessidade de intervenção no feito (f. 83).
É o relato.
Revelam os autos que Marinez Lina de Laia, inven-

tariante dos bens deixados por seu falecido esposo,
Eratóstenes de Almeida Gonsalves, ajuizou ação de
repetição de indébito visando à restituição de ITCD inde-
vidamente recolhido.

O pedido foi julgado procedente na instância de
origem, o que ensejou a interposição do presente recurso
pelo Estado de Minas Gerais.

Pois bem.
Inicialmente, gostaria de deixar consignado que as

guias de pagamento acostadas aos autos (f. 24,25 e 27)
noticiam que o ITCD foi recolhido pelo espólio de
Eratóstenes de Almeida Gonsalves, muito embora os
contribuintes do tributo fossem os herdeiros do de cujus.

Isso é corroborado pelo fato de que, tivesse a supli-
cante recolhido o tributo com seus próprios recursos,
seria desnecessária a autorização judicial para o levanta-
mento do montante (vide alvará de f. 16).

Ademais, consta expressamente do referido do-
cumento que a quantia se encontra “em nome do de
cujus Eratóstenes de Almeida Gonsalves”.

Fixada essa premissa, cumpre analisar se a recor-
rida possui legitimidade para o ajuizamento, em nome
próprio, da presente ação.

Com efeito, como pontifica Humberto Theodoro
Júnior,

[...] entre a morte do de cujus e a partilha de seus bens entre
os sucessores, há um patrimônio que fica em situação impre-
cisa quanto à nova titularidade. Enquanto essa imprecisão
não é afastada, impõe-se atribuir a alguém o encargo de
administrar a massa hereditária (Curso de direito processual
civil, v. 3, p. 267).

Outrossim, de acordo com a dicção do art. 991 do
Código de Processo Civil, incumbe ao inventariante re-

presentar o espólio ativa e passivamente, em juízo ou fora
dele, além de administrar os bens do acervo hereditário.

Da mesma forma, o art. 12, inciso V, do Diploma
Processual dispõe que o espólio será representado em
juízo, ativa e passivamente, pelo seu inventariante.

Em decorrência dos aludidos preceitos legais, intui-
tivo que, enquanto não se procede à efetiva partilha dos
bens constantes do acervo hereditário, incumbe ao espó-
lio, representado pelo respectivo inventariante, ajuizar a
competente ação de repetição de indébito de tributo
indevidamente recolhido.

Na hipótese vertente, a autora, ora apelada,
manejou a presente ação em nome próprio, pelo que
patente a ilegitimidade ativa ad causam.

Em abono ao que se expendeu, vale reproduzir jul-
gados deste eg. Tribunal:

Falecimento. Espólio. Legitimidade. Inventariante. Herdeiro. -
Com o falecimento, todo o patrimônio do de cujus, consti-
tuído pelo conjunto de seus direitos e obrigações, passa a
denominar-se espólio, que possui capacidade para litigar em
juízo, devendo ser representado ativa ou passivamente pelo
inventariante. Embora o inventariante seja o representante
do espólio, não pode reivindicar em nome próprio, na
condição de herdeiro, direito que recai sobre a sucessão
(Apelação Cível nº 1.0024.04.449463-1/001, Rel. Des.
Irmar Ferreira Campos, DJ de 27.04.2006).

Processo civil. Herdeiro figurando no pólo ativo em nome
próprio. Ilegitimidade ativa. - Para figurar no pólo ativo da
demanda, deve o herdeiro comprovar que recebeu o bem
como pagamento do que lhe cabia no inventário, ou que
existiu cessão de direitos hereditários de todos os outros
herdeiros, sendo certo que o bem lhe será destinado quan-
do do encerramento do inventário. É legítimo para figurar no
pólo ativo de demanda o espólio, devidamente representado
pelo inventariante (art. 12, V, CPC), e não o herdeiro em
nome próprio, sendo irrelevante que seja o inventariante nos
autos de inventário (Apelação Cível nº 2.0000.00.500473-
3/000, Rel. Des. Mota e Silva, DJ de 18.11.2005).

Isso posto, dou provimento ao apelo para julgar
extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos
do art. 267, VI, do CPC.

Invertam-se os ônus da sucumbência, observado o
disposto no art. 12 da Lei 1.060/50.

Custas recursais, ex lege.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MANUEL SARAMAGO e DÍDIMO
INOCÊNCIO DE PAULA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.
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